
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2117433 - RS (2022/0125067-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA
AGRAVANTE : TELMO MOACIR DA SILVA
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA - RS049412

OTTO FILIPE DIEHL FOLLMANN - RS082671
MARISLAINE DA SILVA FERNANDES - RS096650
CRISTINA DOS CASAES CLARO - RS101872
LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA - RS101961
LUAN FRANCYEL SILVA BARBOSA - RS112830
TAMIRES DIAS PORTAL - RS114680

AGRAVADO : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS - RS031021
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AÇÃO DE CANCELAMENTO DE REGISTRO 
CREDITÍCIO C/C DANO MORAL. FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM A TESE DO 
ESPECIAL. SÚMULA N. 284/STF. DANO MORAL. VALOR. SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO 
MANTIDA.
1. O art. 6º, VI, do CDC não possui carga normativa para sustentar o argumento referente ao 
valor indenizatório, o que impede o conhecimento da insurgência, nos termos da Súmula n. 
284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor da indenização 
por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte permite o afastamento da 
Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a revisão. No caso, o montante estabelecido pela Corte local 
não se mostra ínfimo, a justificar sua reavaliação. Precedentes.
4. "A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta divergência impede o 
conhecimento do recurso lastreado na alínea c do art. 105, III, da Constituição Federal" (AgRg 
no AREsp n. 97.927/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 
julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015).
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 04/10/2022 a 10/10/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 10 de outubro de 2022.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.117.433 - RS (2022/0125067-8)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : TELMO MOACIR DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 
   OTTO FILIPE DIEHL FOLLMANN  - RS082671 
   MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
   CRISTINA DOS CASAES CLARO  - RS101872 
   LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
   LUAN FRANCYEL SILVA BARBOSA  - RS112830 
   TAMIRES DIAS PORTAL  - RS114680 
AGRAVADO  : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS  - RS031021 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): 

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 210/216) interposto contra decisão do Ministro 

Presidente desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial.

Em suas razões, o agravante aduz que não busca o reexame de provas e que 

a divergência jurisprudencial foi comprovada.

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 

agravo pelo Colegiado.

Sem contrarrazões (e-STJ fl. 220).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.117.433 - RS (2022/0125067-8)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : TELMO MOACIR DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 
   OTTO FILIPE DIEHL FOLLMANN  - RS082671 
   MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
   CRISTINA DOS CASAES CLARO  - RS101872 
   LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
   LUAN FRANCYEL SILVA BARBOSA  - RS112830 
   TAMIRES DIAS PORTAL  - RS114680 
AGRAVADO  : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS  - RS031021 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. AÇÃO DE 
CANCELAMENTO DE REGISTRO CREDITÍCIO C/C DANO MORAL. 
FALTA DE PERTINÊNCIA TEMÁTICA COM A TESE DO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 284/STF. DANO MORAL. VALOR. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
DECISÃO MANTIDA.
1. O art. 6º, VI, do CDC não possui carga normativa para sustentar o 
argumento referente ao valor indenizatório, o que impede o conhecimento da 
insurgência, nos termos da Súmula n. 284/STF.
2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que dispõe a 
Súmula n. 7/STJ.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o valor 
da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta 
Corte permite o afastamento da Súmula n. 7/STJ, para possibilitar a revisão. 
No caso, o montante estabelecido pela Corte local não se mostra ínfimo, a 
justificar sua reavaliação. Precedentes.
4. "A incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta divergência 
impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c do art. 105, III, da 
Constituição Federal" (AgRg no AREsp n. 97.927/RS, Relatora Ministra 
MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 
28/9/2015).
5. Agravo interno a que se nega provimento.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.117.433 - RS (2022/0125067-8)

  
RELATOR : MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA

AGRAVANTE : TELMO MOACIR DA SILVA 
ADVOGADOS : GILBERTO DA SILVA SILVEIRA  - RS049412 
   OTTO FILIPE DIEHL FOLLMANN  - RS082671 
   MARISLAINE DA SILVA FERNANDES  - RS096650 
   CRISTINA DOS CASAES CLARO  - RS101872 
   LETÍCIA ROVERE SANTOS SILVEIRA  - RS101961 
   LUAN FRANCYEL SILVA BARBOSA  - RS112830 
   TAMIRES DIAS PORTAL  - RS114680 
AGRAVADO  : CÂMARA DE DIRIGENTES LOJISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS  - RS031021 
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO CARLOS FERREIRA (Relator): A 

insurgência não merece ser acolhida.

O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 

decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos (e-STJ 

fls. 205/208):

Cuida-se de agravo apresentado por TELMO MOACIR DA SILVA contra a decisão que 
não admitiu seu recurso especial.
O apelo nobre, fundamentado no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c" da CF/88, visa 
reformar acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL, assim resumido:

APELAÇÕES CÍVEIS. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE 
CANCELAMENTO DE REGISTRO CREDITÍCIO C/C INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. ARTIGO 43, § 2° DO CDC. NOTIFICAÇÃO PRÉVIA 
NÃO COMPROVADA. DANOS MORAIS IN RE IPSA. QUANTUM 
REDUZIDO. APELAÇÃO DA RÉ PARCIALMENTE PROVIDA. APELAÇÃO 
DO AUTOR DESPROVIDA.

Quanto à controvérsia recursal, pelas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional, 
alega violação do art. 6º, VI, do CDC, além de dissídio jurisprudencial, no que 
concerne à necessidade de majoração do valor arbitrado à título de indenização por 
danos morais, trazendo os seguintes argumentos:

Contudo, diante da norma positivada no artigo 6º, inc. VI do CDC é óbvio 
que a reparação dos danos morais deve ser efetiva, ou seja, corresponder 
proporcionalmente à gravidade do ilícito causado.
No presente caso dos autos, é indubitável que o valor fixado a título de 
indenização por danos morais em R$ 1.000,00 é ínfimo, irrisório, bem como 
não surte o efeito precípuo da penalização, qual seja, o cunho profilático e 
pedagógico, que visa demonstrar a seriedade e credibilidade do judiciário.
Portanto, salvo melhor juízo, a decisão constante no acórdão recorrido negou 
vigência, ao art. 6º, inc. VI, do CDC. (fl. 146).

É, no essencial, o relatório. Decido.
Quanto à controvérsia apresentada, pela alínea "a", incide o óbice da Súmula n. 
284/STF em razão da ausência de comando normativo do dispositivo apontado como 
violado, o que atrai, por conseguinte, o referido enunciado: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia”.
Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência de comando normativo do artigo 
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Superior Tribunal de Justiça

de lei federal apontado como violado ou como objeto de divergência jurisprudencial 
incide nas seguintes situações: quando não tem correlação com a controvérsia 
recursal, por versar sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, por si só, 
para sustentar a tese recursal, seja porque o dispositivo legal tem caráter genérico, 
seja porque, embora consigne em seu texto comando específico, exigiria a 
combinação com outros dispositivo legais.
Nesse sentido, vale citar os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. IMUNIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. EXECUÇÃO FISCAL. RFFSA E 
UNIÃO. TRANSFERÊNCIA PATRIMONIAL. CURSO DA DEMANDA. 
SUCESSORA. REDIRECIONAMENTO. POSSIBILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA CDA. DESNECESSIDADE.
1. Os apontados arts. 130 e 131 do CTN não têm comando normativo para 
amparar a tese de imunidade do IPTU em favor da RFFSA, visto que tais 
dispositivos legais cuidam de tema diverso, referente à responsabilidade 
tributária por sucessão, sendo certo que a deficiência da irresignação 
recursal nesse ponto enseja a aplicação da Súmula 284 do STF.
[...] (AgInt no REsp n. 1.764.763/PR, relator Ministro Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe de 27/11/2020.)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. CERTIFICADO DE DEPÓSITO INTERBANCÁRIO 
(CDI). PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. FUNÇÃO 
DESEMPENHADA PELO CÉRTIFICADO DE DEPÓSITO 
INTERBANCÁRIO (CDI). REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 
7 DO STJ. VIOLAÇÃO À SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
284/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
[...]
4. No que tange à aduzida ofensa ao art. 12, § 1º, VI, da Lei n. 10.931/04, o 
presente recurso não merece prosperar, porquanto o referido dispositivo não 
confere sustentação aos argumentos engendrados. Incidência da Súmula 
284/STF.
5. O mesmo óbice representado pelo enunciado da Súmula 284/STF incide 
no que diz respeito à alegada ofensa aos arts. 421 e 425 do Código Civil, que 
veiculam comandos normativos demasiadamente genéricos e que não 
infirmam as conclusões do Tribunal de origem.
[...]
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.674.879/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/03/2021.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.798.903/RJ, relator para o acórdão 
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe de 30/10/2019; AgInt no 
REsp n. 1.844.441/RN, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
de 14/8/2020; AgInt no AREsp n. 1.524.220/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe de 18/5/2020; AgRg no AREsp n. 1.280.513/RJ, relator Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe de 27/5/2019; AgRg no REsp n. 
1.754.394/MT, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 17/9/2018; AgInt 
no REsp n. 1.503.675/SP, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 
de 27/3/2018; AgInt no REsp n. 1.846.655/PR, Terceira Turma, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 23/4/2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.709.059/RJ, 
relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 18/12/2020; e AgInt no 
REsp n. 1.790.501/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
19/03/2021.
Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:

Assim, valorando-se as peculiaridades do caso em concreto e os parâmetros 
adotados normalmente pela jurisprudência para a fixação de indenização, em 
hipóteses símiles, vai minorado o quantum indenizatório para R$ 1.000,00, 
valor adequado à repercussão moral experimentada pelo autor. (fl. 111).
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial”), uma vez que, muito embora possa o STJ atuar na 
revisão das verbas fixadas a título de danos morais, esta restringe-se aos casos em 
que arbitrados na origem em valores irrisórios ou excessivos, o que não se verifica no 
caso concreto.
Nesse sentido: “Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência desta Corte 
permite o afastamento do óbice da Súmula n. 7 do STJ para possibilitar sua revisão.  
No caso, a quantia arbitrada na origem é razoável, não ensejando a intervenção desta 
Corte”. (AgInt no AREsp 1.214.839/SC, relator inistro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 
Turma, DJe 8/3/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.672.112/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 27/8/2020; AgInt no AREsp 
1.533.714/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 28/8/2020; e 
AgInt no AREsp 1.533.913/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 
31/8/2020.
Quanto à controvérsia apresentada pela alínea "c", verifica-se que a pretensão da parte 
agravante é de ver reconhecida a existência de dissídio jurisprudencial, que tem por 
objeto a mesma questão aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi 
obstaculizada pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de similitude fática 
entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao conhecimento do recurso 
especial pela alínea “c”.
Nesse sentido: "A  jurisprudência  desta  Corte  firmou-se  no  sentido de que a 
incidência  da  Súmula 7/STJ também impede o conhecimento do recurso especial  
pela  alínea  c  do permissivo constitucional, uma vez que falta identidade fática entre 
os paradigmas apresentados e o acórdão recorrido". (AgInt no AREsp 1.402.598/RS, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 22/5/2019.)
Confiram-se ainda os seguintes julgados: AgInt no AREsp 1.521.181/MT, relator 
Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19/12/2019; AgInt no 
AgInt no REsp 1.731.585/SC, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe de 26/9/2018; e AgInt no AREsp 1.149.255/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, DJe de 13/4/2018.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal 
de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso especial.
Publique-se. Intimem-se.

 

Em relação ao art. 6º, VI, do CDC, subsistem os fundamentos da decisão 

agravada quanto à incidência da Súmula n. 284 do STF, pois não impugnados no presente 

recurso.

Ademais, o recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 

nova análise dos elementos de prova dos autos.

Conforme entendimento pacífico do STJ, a modificação da quantia arbitrada a 

título de dano moral é admitida, em recurso especial, apenas quando excessivo ou irrisório o 

montante fixado, violando os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade.

No caso dos autos, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não enseja a 

intervenção do STJ.

A propósito:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DANO MORAL. INSCRIÇÃO EM CADASTROS DE INADIMPLÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE NOTIFICAÇÃO PRÉVIA. VALOR. INEXISTÊNCIA DE IRRISÃO.
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Superior Tribunal de Justiça

1. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, firmada sob a 
sistemática dos recursos repetitivos "A ausência de prévia comunicação ao 
consumidor da inscrição do seu nome em cadastros de proteção ao crédito, prevista no 
art. 43 , § 2º do CDC, enseja o direito à compensação por danos morais, salvo quando 
preexista inscrição desabonadora regularmente realizada" (REsp 1.061.134/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, DJe 1º. 4.2009).
2. Admite a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, excepcionalmente, em 
recurso especial, reexaminar o valor fixado a título de indenização por danos morais, 
quando ínfimo ou exagerado.
Hipótese, todavia, em que o valor foi estabelecido na instância ordinária, atendendo às 
circunstâncias de fato da causa, de forma condizente com os princípios da 
proporcionalidade e razoabilidade.
Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.224.715/RS, relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 22/11/2021, DJe de 25/11/2021.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE 
INADIMPLENTES SEM PRÉVIA NOTIFICAÇÃO PELA ENTIDADE GESTORA. 
DANO MORAL. VALOR FIXADO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. CARÁTER IRRISÓRIO NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A verba indenizatória fixada na origem, em razão da ausência de notificação prévia 
acerca da inscrição do nome da devedora em cadastro de restrição ao crédito, não se 
revela irrisória, conforme já reconhecido por esta Corte de Justiça em casos similares.
2. A jurisprudência desta Corte Superior admite a revisão do valor da verba honorária 
"em hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou a índole irrisória 
da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Tal circunstância não ocorre no presente caso, em que os 
honorários advocatícios foram fixados em 10% (dez por cento) sobre o valor da 
condenação" (AgRg no AREsp 32.814/SP, Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 14/4/2015, DJe 6/5/2015).
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.745.359/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 30/11/2020, DJe de 4/12/2020.)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM CADASTRO 
DE INADIMPLENTE. AUMENTO DA INDENIZAÇÃO. INVIABILIDADE. 
RAZOABILIDADE NA FIXAÇÃO DO QUANTUM. DECISÃO MANTIDA.
1. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem revolvimento 
do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).
2. No caso concreto, o Tribunal de origem destacou as circunstâncias fáticas que o 
levaram à redução do valor dos danos morais. Dessa forma, o exame da pretensão 
recursal, no sentido de majorar a quantia fixada, demandaria a análise de provas, 
inviável em recurso especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 577.843/DF, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 
12/5/2015, DJe de 19/5/2015.)

Além disso, "a incidência da Súmula 7/STJ sobre o tema objeto da suposta 

divergência impede o conhecimento do recurso lastreado na alínea c do art. 105, III, da 

Constituição Federal" (AgRg no AREsp n. 97.927/RS, Relatora Ministra MARIA ISABEL 

GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 17/9/2015, DJe 28/9/2015).
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, não prosperam as alegações constantes no recurso, incapazes de 

alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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ADVOGADO : FERNANDO SMITH FABRIS - RS031021

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 04/10/2022 a 10/10
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Marco Buzzi
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 11 de outubro de 2022
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